
 
 

 
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.686.235 - SC 
(2017/0177017-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : THERMOCOLOR INDUSTRIA LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INTERCOLOR PINTURAS TECNICAS LTDA 
INTERES.  : JOSÉ ORLANDO STOKLOSA 
INTERES.  : SILVANA VIEIRA STOKLOSA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 9º, 10 E 378 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 211/STJ. SUCESSÃO 
EMPRESARIAL. OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal. 
III - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou a 
presença de indícios da aquisição do fundo de comércio ou de 
estabelecimento, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 
que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ. 
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 27 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.686.235 - SC 
(2017/0177017-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : THERMOCOLOR INDUSTRIA LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INTERCOLOR PINTURAS TECNICAS LTDA 
INTERES.  : JOSÉ ORLANDO STOKLOSA 
INTERES.  : SILVANA VIEIRA STOKLOSA 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto por THERMOCOLOR 

INDÚSTRIA LTDA – ME. contra a decisão que não conheceu do Recurso 

Especial, fundamentada na(o):

I.  Aplicação, por analogia, da Súmula n. 284 do Supremo 

Tribunal Federal por alegação genérica de violação ao art. 1.022 do Código 

de Processo Civil; 

II.  Incidência da Súmula n. 211 do Superior Tribunal de 

Justiça porquanto ausente o prequestionamento dos arts. 9º, 10 e 378 do 

Código de Processo Civil; e 

III.  Óbice sumular n. 7/STJ. 

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 722/725e):

Isso porque, ao manifestar entendimento quanto ao 
reconhecimento da condição prevista no art. 133 do CTN, com 
o consequente redirecionamento do feito executivo à empresa 
agravante -, olvidou-se a Turma Julgadora no acórdão 
recorrido em emitir juízo de valor quanto (i) as demais 
atividades por ela exercidas, bem como quanto a (ii) ausência 
de provas relacionada a aquisição da empresa tida por 
sucedida.
[...]

Não fosse suficiente, há inequívoca negativa de vigência pelo 
acórdão recorrido quanto à norma inserta nos artigos 9º, 10 e 
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378 do CPC.
[...]
A toda evidência, a simples análise do decisum recorrido 
permite contatar a equivocada solução jurídica dada à lide. 
Destarte, referida análise do acórdão vergastado não implica 
no vedado reexame do material de conhecimento, que 
esbarraria na Súmula nº 07 desta Casa, como apontado pela 
Sra. Ministra Relatora.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

732e). 

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.686.235 - SC 
(2017/0177017-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : THERMOCOLOR INDUSTRIA LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INTERCOLOR PINTURAS TECNICAS LTDA 
INTERES.  : JOSÉ ORLANDO STOKLOSA 
INTERES.  : SILVANA VIEIRA STOKLOSA 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Não assiste razão à Agravante, porquanto não se pôde 

conhecer a apontada violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, 

porquanto o recurso cingiu-se a alegações genéricas e, por isso, não 

demonstrou, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 

contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, a sua importância para o 

deslinde da controvérsia, bem como o porquê não estaria devidamente 

fundamentado, o que atraiu o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal 

Federal, aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. 
AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que, apesar de apontar como violado o art. 535 do 
CPC, a agravante não evidencia qualquer vício no acórdão 
recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada 
ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência 
da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
422.907/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 
01/07/2014, destaque meu).

No que se refere aos arts. 9º, 10 e 378 do Código de Processo 

Civil, verificou-se que a insurgência carece de prequestionamento, uma vez 

que não foram analisados pelo tribunal de origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio 

debate da questão pelo Tribunal de origem, à luz da legislação federal 

indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos legais 

apontados como violados.

Na hipótese dos autos, malgrado a oposição de embargos 

declaratórios, o tribunal de origem não analisou, ainda que implicitamente, a 

aplicação dos suscitados dispositivos.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 

tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, 

à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso 
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especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR 
ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
TERRENO DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA 
ADEQUADA. QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO 
DO BEM COMO PROPRIEDADE PARTICULAR. 
IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE PÚBLICA 
CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA (CR/88, ART. 20, 
INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento 
demarcatório na espécie, pela desobediência do rito específico 
previsto no Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi objeto de análise 
pela instância ordinária, mesmo após a oposição de embargos 
de declaração, razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
não provido. Julgamento submetido à sistemática do art. 
543-C do CPC e à Resolução n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 
29/09/2010, destaque meu).

No mais, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos, definiu que há "veementes indícios de aquisição do fundo 

de comércio ou de estabelecimento, que constitui a chamada 'sucessão 

empresarial' e é causa de responsabilização tributária do adquirente nos 

termos do art. 133 do CTN", nos seguintes termos (fl. 609e):

Pelo que se vê dos autos, a decisão agravada deferiu o pedido 
da exequente de que fosse incluída a sociedade Thermocolor 
Indústria Ltda. (ora agravante) no polo passivo da execução 
por haver indícios de aquisição de estabelecimento 
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empresarial e fundo de comércio da executada, Intercolor 
Pinturas Técnicas Ltda. EPP., operando-se, por essa razão, a 
sucessão empresarial nos termos do art. 133 do Código 
Tributário Nacional.
O juiz da causa fundamentou a decisão nos seguintes fatos: (i) 
a agravante está estabelecida no mesmo local em que 
funcionava a Intercolor: Rua Santa Catarina, nº 7.690, Itinga, 
local onde reside Rodrigo Stoklosa (um dos sócios 
administradores da sucessora); (ii) as empresas atuam em 
ramos similares; (iii) ambas as sociedade são formadas por 
sócios da mesma família (Stoklosa); (iv) vários 
ex-empregados da Intercolor, no dia imediatamente posterior 
aos encerramentos de seus contratos de trabalho, começaram 
a prestar serviços para a agravante Thermocolor.
Pois bem, as empresas realmente atuam em ramos similares: 
pelos contratos sociais, é indicado que Intercolor dedica-se a 
'pinturas técnicas' e a agravante Thermocolor realiza 'pintura 
eletroestática' (cf. evento 1, CONTRSOCIAL3 e 
CONTRSOCIAL4). Os contratos sociais também indicam que 
os dois sócios da Intercolor - José Orlando Stoklosa e Silvana 
Vieira Stoklosa - participam ou já participaram da sociedade 
agravante Thermocolor: Silvana ficou na sociedade até 2005 e 
José é sócio
atual. Da mesma forma, conforme extratos do Portal do 
Trabalhador do Ministério do Trabalho (evento 44, Inf7, do 
processo originário), em 2008 empregados de longa data da 
Intercolor rescindiram seu contrato de trabalho para em 
seguida serem contratados pela agravante Thermocolor.
Como se vê, esses elementos, ao contrário do que sustenta a 
agravante, constituem veementes indícios de aquisição do 
fundo de comércio ou de estabelecimento, que constitui a 
chamada 'sucessão empresarial' e é causa de 
responsabilização tributária do adquirente nos termos do art. 
133 do CTN.
Conforme alega a parte agravante, aparentemente foi 
equivocada a premissa da decisão agravada de que as 
empresas estavam estabelecidas no mesmo endereço, pois o 
endereço diligenciado pelo oficial de justiça era o endereço 
residencial do sócio-gerente da sociedade Intercolor (cf. 
certidão do evento 40 do processo originário), mas isso não 
prejudica a conclusão acerca da aquisição do fundo de 
comércio ou estabelecimento.
Acresce que na decisão agravada se tratou apenas de 
indícios, sem pretender resolver a questão da responsabilidade 
tributária da Thermocolor e esgotar a matéria. De acordo com 
a orientação desta Segunda Turma (cf., v.g., TRF4, AG 
5025745- 83.2016.404.0000, Primeira Turma, juntado aos 
autos em 18-08-2016; AG 5018329- 64.2016.404.0000, 
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Segunda Turma, juntado aos autos em 06-07-2016), constou 
da própria decisão agravada que não se faz necessária a 
prévia comprovação da responsabilidade tributária dela, 
bastando, neste momento, a presença de fortes indícios, como 
no caso autos, apontando para a sucessão comercial.
Daí que não há a alegada nulidade por ofensa ao contraditório, 
ampla defesa e devido processo legal, pois a 
responsabilização tributária da parte agravante não foi 
decidida, mas apenas evidenciada em juízo com base em 
indícios, os quais podem ser por ela desconstituídos a fim de 
afastar a responsabilidade tributária - ou redimensioná-la de 
acordo com as situações dos incisos do art. 133 do CTN - 
também em juízo, seja nos próprios autos da execução, seja 
nas vias ordinárias (cf. STJ, REsp 1257058/RS, Segunda 
Turma, DJe 28-08-2015; TRF4, AG nº 
5022082-34.2013.404.0000, Segunda Turma, juntado aos 
autos em 13-02-2014).

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal de que não ocorreu sucessão empresarial, demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 

recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 

enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial”. 

A propósito:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. SUCESSÃO DE 
EMPRESAS. ART. 133 DO CTN. AQUISIÇÃO DE FUNDO 
DE COMÉRCIO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO. SÚMULA 07/STJ.
1. O art. 133 do CTN é de aplicação restrita aos casos em que 
uma pessoa natural ou jurídica adquire de outra fundo de 
comércio ou estabelecimento.
2. In casu, verifica-se que o Tribunal a quo reconheceu não ter 
havido comprovação de qualquer aquisição de fundo de 
comércio ou de estabelecimento comercial.
3. A verificação da ocorrência da sucessão empresarial, apta a 
ensejar a responsabilidade tributária da recorrida, não 
prescinde do reexame de aspectos fáticos, inviável na 
instância especial, à luz da Súmula 07/STJ.
4. "A exceção de pré-executividade é admissível na execução 
fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não 
demandem dilação probatória". (Súmula 393, do STJ).
5. Com efeito, a 1 Seção desta Corte Especial, no julgamento 
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do Resp n° 110925/SP, submetido ao regime dos recursos 
repetitivos decidiu que "1. A exceção de pré-executividade é 
cabível quando atendidos simultaneamente dois requisitos, um 
de ordem material e outro de ordem formal, ou seja: (a) é 
indispensável que a matéria invocada seja suscetível de 
conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é indispensável que a 
decisão possa ser tomada sem necessidade de dilação 
probatória." (REsp 1110925/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/04/2009, DJe 
04/05/2009) 6. In casu, a exceção de pré-executividade foi 
oposta para discutir a legitimidade de parte (art. 267, VI e §3° 
do CPC), matéria suscetível de conhecimento de ofício pelo 
juiz.
7. Inexiste ofensa aos arts. 165, 458 e 535 do CPC, quando o 
Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de 
forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. 
Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, 
os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
8. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1167262/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/10/2010, DJe 17/11/2010);

TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  EMBARGOS  À  
EXECUÇÃO  FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SUCESSÃO 
EMPRESARIAL. ART. 133 DO CTN. REEXAME DE 
PROVAS. NECESSIDADE. SÚMULA 7/STJ.   
DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADA.  
AGRAVO  INTERNO IMPROVIDO.
I.   Agravo  interno  aviado  contra  decisão  que  julgara  
recurso interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/73.
II.  O  Tribunal de origem, em Embargos à Execução Fiscal, à 
luz das provas  dos  autos,  julgou  presentes  os  elementos 
ensejadores da sucessão  empresarial  de  que  cuida  o  art.  
133  do CTN, aptos a ensejarem  o  redirecionamento  à  parte  
agravante. A revisão desse entendimento  demandaria  
reexame  de  provas,  o que, efetivamente, encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.
III.   Na   forma  da  jurisprudência,  "a  análise  da  divergência 
jurisprudencial  fica  prejudicada  quando  a tese sustentada já 
foi afastada  no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional"  (STJ,  AgInt  no  AREsp  
912.838/BA,  Rel. Ministro HERMAN  BENJAMIN,  
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/03/2017). Nesse sentido: STJ,  
AgInt  no REsp 1.590.388/MG, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/03/2017).
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IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 862.246/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 
30/06/2017)

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
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TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 

Documento: 1680613 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

12/03/2018

Página  12 de 4



 
 

 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
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valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2017/0177017-5 REsp 1.686.235 / SC

Números Origem:  50024366620134047201  50111057420144047201  50152435520124047201  
50170103120124047201  50391092520164040000  SC-50024366620134047201  
SC-50111057420144047201  SC-50152435520124047201  SC-50170103120124047201

PAUTA: 27/02/2018 JULGADO: 27/02/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : THERMOCOLOR INDUSTRIA LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INTERCOLOR PINTURAS TECNICAS LTDA 
INTERES.  : JOSÉ ORLANDO STOKLOSA 
INTERES.  : SILVANA VIEIRA STOKLOSA 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : THERMOCOLOR INDUSTRIA LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - SC003210 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : INTERCOLOR PINTURAS TECNICAS LTDA 
INTERES.  : JOSÉ ORLANDO STOKLOSA 
INTERES.  : SILVANA VIEIRA STOKLOSA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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